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              Câmara Municipal de Tijucas do Sul
___________________________________________________________________________


PROJETO DE LEI N° 07 DE 12 DE MARÇO DE 2012
“Institui o ‘Programa Investir no Esporte é Investir na Vida’ e dá outras providências”

O Prefeito do Município de Tijucas do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei faz saber que, por proposição do Vereador Claudemir Pereira da Rocha, a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1º - Fica instituído o “PROGRAMA INVESTIR NO ESPORTE É INVESTIR NA VIDA”, vinculado à Secretaria de Cultura e Esporte, Secretaria de Educação e Secretaria de Saúde, cujo objetivo é a construção de canchas de areia de futebol, bocha ou similares.
Art. 2º - As secretarias Municipais promoverão trabalhos em conjunto ou individualmente planejando ou realizando torneios esportivos e atividades pedagógicas nas disciplinas de esporte, saúde e lazer.
Art. 3º - O programa tem como objetivos: 

I – promover o desenvolvimento social;
II - incentivar a prática de esportes;
III - implementar ações voltadas pra áreas esportivas de lazer, recreativa e entretenimento;
IV – implementar ou realizar convênios para construção de canchas; 
V - possibilitar condições de melhoria na qualidade de vida dos munícipes.

Art. 4º - A instalação das canchas acontecerá em:
I- Lotes ou terrenos de propriedade do Poder Público disponível para instalação;
II- Localidades onde possua associação de moradores;
III- Vilarejos;

IV- Loteamentos regularizados;
V- comunidades em que estas ações proporcionem melhores condições para o convívio entre os moradores em relação ao esporte e lazer.
§1º – As Associações de Moradores deverão ter a certidão de Utilidade Pública Municipal e fazer prévio convênio com o Poder Executivo.
§2º - A Prefeitura viabilizará a construção das canchas somente em colaboração com as associações conveniadas.

Art. 5º - O Poder Executivo para atender aos objetivos desta Lei, poderá: 

I- Buscar apoio e patrocínio para premiação dos projetos escolares desenvolvido dentro do município e bem sucedidos;

II- Estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas para instalação das canchas;

III- Acompanhar e apoiar o trabalho desenvolvido, fornecendo especialistas como: Enfermeiros, profissionais de educação física e outros necessários ao desenvolvimento dos trabalhos;

IV- Divulgar os eventos ou possíveis premiações em ações  de publicidade, internet ou qualquer outro meio de comunicação;

V- Celebrar convênios com os Ministérios da Saúde, Educação, Secretarias Estaduais, delegacias, e outros órgãos de defesa dos direitos humanos.

Parágrafo Único – A Câmara Municipal poderá solicitar relatórios dos órgãos envolvidos a fim de esclarecimento e conhecimento do que cada secretaria desenvolveu em prol do referido projeto. 

Art. 6º - O Poder Executivo está autorizado a utilizar seus equipamentos rodoviários para realizar serviços em propriedades particulares, cujos locais sejam disponibilizados a receberem a cancha, mediante termo de acordo prévio entre as partes para uso público.
Parágrafo Único – Deverá haver convênio entre a Prefeitura Municipal , a associação envolvida e o proprietário particular quando for o caso.
Art. 7º - A concessão dos benefícios instituídos nesta Lei condiciona-se a formalização de compromissos do beneficiário para execução, conforme o caso, do seguinte:

I- Obediência e cumprimento das normas estabelecidas no Plano Diretor;

II- Preservação das áreas verdes nativas ou reflorestadas no patamar mínimo, vinte por cento da área total do imóvel, excepcionada as áreas delineadas no Código Florestal, para as propriedades da zona rural;

III- Preservar as fontes e mananciais de água existentes no imóvel, além da manutenção e incremento da mata ciliar de córregos e riachos existentes, nas propriedades localizadas na zona rural;

IV- Obediência e cumprimento do artigo 4º  desta Lei;
V- Obediência e cumprimento do artigo 6º  desta Lei, quando for o caso.
Art. 8º - A iniciativa para a implantação das Canchas dar-se-á por indicação de vereadores,  ofícios de presidente de associações ou por petição dos moradores das localidades envolvidas.
Parágrafo Único – O Poder Executivo avaliara a viabilidade da implantação. 

Art. 9º - A manutenção das canchas será de responsabilidade das associações envolvidas, podendo a Prefeitura, realizar apenas uma reposição de areia a cada 2 (dois) anos em cada local.

Art. 10º - Os serviços solicitados serão realizados, obrigatoriamente, por servidores municipais com máquinas e veículos da Prefeitura Municipal ou por empresas contratadas para este fim.
Art. 11º - O serviço requerido, somente poderá ser realizado de acordo com a disponibilidade orçamentária e das máquinas, obedecendo a ordem cronológica de protocolos dos pedidos dentro de cada zona de trabalho.

Parágrafo Único – As zonas de trabalho serão determinadas pelo executivo com a participação da Câmara Municipal

Art. 12 - Os serviços a serem prestados aos interessados, com equipamentos rodoviários do Município ou de terceiros, obedecerão às seguintes normas: 

I - dependerão de despacho autorizativo do Secretário de Desenvolvimento Urbano ou do Prefeito; 

II – obedecerão à ordem cronológica de execução conforme o protocolo dos pedidos 

Parágrafo Único - os equipamentos próprios do Município serão colocados à disposição do Programa somente quando estiverem sem ocupação em serviços públicos.

Art. 13 - A execução desses serviços por parte da municipalidade fica suspensa durante os meses de julho, agosto e setembro, nos anos que houver eleições municipais, salvo as exceções previstas na legislação eleitoral.

Art. 14 - Nenhuma localidade será beneficiado mais de uma vez no mesmo programa, exceto se todas as demais locais receberam o benefício do programa.
Art. 15 - O planejamento e a avaliação técnica das áreas do Programa serão de responsabilidade da Secretaria de Cultura e Esporte.
Art. 16 – A implementação desta Lei fica condicionada aos recursos existentes e já disponíveis na Lei Orçamentária Anual – LOA.
Art. 17 - Está expressamente proibida a cobrança de qualquer valor para uso das canchas de qualquer forma. 
Art. 18 - A presente Lei entrará em vigor a partir de 01 de janeiro de 2013. 

Art. 19 - As disposições em contrário ficam revogadas.

Tijucas do Sul, Estado do Paraná, aos 19 dias do mês de março de 2012. 

Claudemir Pereira da Rocha
Presidente da Câmara de Vereadores
Justificação:

O Programa Investir no Esporte é Investir na Vida é um projeto voltado para área de esporte e lazer e tem por finalidade atender as comunidades do município, vilarejos e loteamentos regularizados buscando melhores condições para o convívio entre os moradores em relação ao esporte e lazer.
Sendo o que tem para o momento, submete ao Egrégio Plenário a apreciação do presente Projeto de Lei, para o qual esperamos aprovação.            
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